
 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.348 - RJ (2015/0069732-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANE COZZOLINO 
ADVOGADOS : AIDE RAQUEL DA MATA SOARES 
  MICHELLE MACEDO DELUCA ALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. 
PRODUÇÃO DE PROVA. NECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
INOVAÇÃO RECURSAL. PRECLUSÃO. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que "não restou 
demonstrada a urgência do pedido de imediata realização de prova pericial contábil". 
Deste modo, a reversão do entendimento adotado no acórdão recorrido e a análise 
da pretensão recursal quanto à necessidade de produção das provas pleiteadas 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. É vedado ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, as 
quais não foram suscitadas no momento oportuno.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." 

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator

Documento: 1486855 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/02/2016 Página  1 de 4



 
 

 
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.348 - RJ (2015/0069732-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
AGRAVANTE : JANE COZZOLINO 
ADVOGADOS : AIDE RAQUEL DA MATA SOARES 
  MICHELLE MACEDO DELUCA ALVES 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por Jane Cazzolino em face de decisão 

monocrática sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. 
LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. PRODUÇÃO DE PROVA. NECESSIDADE. REEXAME DO 
CONJUNTO FÁTICO E PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO NÃO PROVIDO.

A agravante sustenta, em síntese, que: a) a questão foi amplamente discutida pelo 

Tribunal de origem, já que não tem outra forma de se apurar prejuízo sem apresentação de nota 

fiscal acompanhada da ordem de pagamento e dos documentos exigidos pela Lei 4.320/64; b) 

quando ocorreu a negativa de seguimento a seu recurso especial, interpôs agravo nos próprios 

autos, onde requereu, com base no art. 535, II, do CPC, a nulidade do acórdão; c) não se pode 

reexaminar provas que não existem na liquidação de sentença, nem no processo de 

conhecimento, razão pela qual não há falar no óbice da Súmula 7/STJ.

 Requer a reconsideração da decisão agravada ou o julgamento colegiado da 

controvérsia.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 688.348 - RJ (2015/0069732-0)

  
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 
IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. PRODUÇÃO 
DE PROVA. NECESSIDADE. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO E 
PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. INOVAÇÃO 
RECURSAL. PRECLUSÃO. 
1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos dispositivos 
infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é imprescindível que no aresto 
recorrido a questão tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena de 
não preenchimento do requisito do prequestionamento, indispensável para o 
conhecimento do recurso. Incidência da Súmula 211/STJ.
2. Na hipótese dos autos, o Tribunal de origem entendeu que "não restou 
demonstrada a urgência do pedido de imediata realização de prova pericial contábil". 
Deste modo, a reversão do entendimento adotado no acórdão recorrido e a análise 
da pretensão recursal quanto à necessidade de produção das provas pleiteadas 
demandaria a incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice 
da Súmula 7/STJ.
3. É vedado ampliar-se o objeto do recurso especial, aduzindo-se questões novas, as 
quais não foram suscitadas no momento oportuno.
4. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

A pretensão não merece acolhida.

Como bem pontuado no decisum monocrático, em relação à suposta contrariedade aos 

arts. 60 a 64 da Lei 4320/64, 125, 145, 364, 365, nota-se, pela leitura dos autos, que não houve 

apreciação pelo Tribunal de origem sobre a incidência dos dispositivos de referência, o que 

impossibilita o julgamento do recurso nesse aspecto, por ausência de prequestionamento, nos 

termos da Súmula 211/STJ. 

Efetivamente, para a configuração do questionamento prévio, não é necessário que haja 

menção expressa dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados. Todavia, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida e decidida 

fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 
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indispensável para o conhecimento do recurso. 

 Cumpre ressaltar que ocorrendo omissão de questão fundamental ao deslinde da 

controvérsia, deve o recorrente, em seu especial, veicular violação ao artigo 535, inciso II, do 

Código de Processo Civil e não insistir no mérito. 

Nesse sentido, o seguinte precedente deste Tribunal Superior: 

PROCESSO CIVIL. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. INOVAÇÃO 
INDESEJÁVEL. PRINCÍPIO TEMPUS REGIT ACTUM. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DOS ENUNCIADOS 211 DA 
SÚMULA DO STJ E 282 E 356, AMBOS DO STF. 
1. Em razão da preclusão consumativa, não pode a parte inovar sua tese recursal 
em agravo regimental, quando a matéria não foi impugnada oportunamente. 
2. Com olhos voltados ao Princípio tempus regit actum, o STJ considera 
inaplicável, nas relações jurídicas derivadas do instituto da compensação de 
tributos declarados inconstitucionais, a incidência de legislação superveniente. 
3. A ausência de debate, na origem, acerca da matéria vertida na insurgência 
recursal, implica, in casu, a incidência dos enunciados 211 da Súmula do STJ e 
282 e 356, ambos do STF. 
4. A agravante não cotejou argumentos capazes de infirmar os fundamentos do 
decisum agravado, razão que enseja a negativa do provimento ao agravo 
regimental. Agravo regimental improvido. 
(AgRg no REsp 1.101.616/SP, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto Martins, 
DJe de 27/5/2009)

Para fundamentar seu pedido de reforma da decisão agravada, sustenta a agravante 

que "teve negado seguimento ao seu recurso especial, ingressou com Agravo nos próprios 

autos, onde requereu com base no artigo 535 (II) a nulidade do acórdão, pugnando 

ainda, pela devolução dos autos a Corte Fluminense, para que a mesma possa enfrentar a 

matéria posta a julgamento" (e-STJ fl. 662).

Alega, pois, a agravante ter suscitado, quando da interposição do agravo em recuso 

especial, violação ao art. 535, II, do CPC. Contudo, a recorrente não deduziu tal alegação nas 

razões de seu recurso especial, o que inviabiliza a análise dessa matéria, ante a preclusão 

consumativa operada na espécie. Nesse sentido:  

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. INDENIZAÇÃO  POR DANO MORAL. PEDIDO 
DE AFASTAMENTO DA CONDENAÇÃO. INOVAÇÃO RECURSAL. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ.
1. A revisão de indenização por danos morais só é possível em recurso especial 
quando o valor fixado nas instâncias locais for exorbitante ou ínfimo a ponto de 
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maltratar o art. 159 do Código Civil de 1916.

2. É inviável a análise de matéria não suscitada no recurso especial e 

trazida posteriormente à guisa de inovação recursal.
3. A interposição de recurso manifestamente improcedente e protelatório 
caracteriza a conduta de litigância de má-fé prevista no art. 17 do CPC.
4. Agravo regimental desprovido. Condenação da parte recorrente por litigância 
de má-fé.
(AgRg no Ag 1235510/SP, Rel. Min. João Otávio de Noronha, Quarta Turma, 
DJe 18.8.2010). Grifou-se.

Além disso, acerca da necessidade de produção das provas pleiteadas, manifestou-se o 

Tribunal de origem (e-STJ fls. 323/324):

A ora agravante nas suas 98 laudas pretende persuadir acerca da 
imprescindibilidade das provas requeridas e enjeitadas pelo Juízo a quo.
No caso em apreço, o Juiz de primeira instância requisitou informações ao 
Prefeito Municipal de Magé, crendo ser este um meio hábil para se tentar apurar o 
quantum do dano causado ao erário municipal.
Percebeu, também, o Juízo a quo que não restou demonstrada a urgência do 
pedido de imediata realização de prova pericial contábil e que sua utilidade seria 
comprometida pela necessidade de reunião de mais elementos de prova no curso 
da presente liquidação.
O Magistrado detém liberdade na direção do processo, podendo determinar todas 
as diligências necessárias à resolução da causa, cumprindo- lhe conduzir o 
processo com economia processual, indeferindo todos os pleitos que entender 
desnecessários.
Portanto, não há que se falar em cerceamento de defesa, na hipótese em que o 
Juiz indefere o pedido de produção de determinada prova que reputa impertinente, 
muito menos em teratologia da decisão.

Desta forma e, conforme cediço no âmbito deste Superior Tribunal de Justiça, a análise 

da pretensão recursal quanto à necessidade de realização das provas pleiteadas, demandaria a 

incursão no acervo fático-probatório dos autos, o que esbarra no óbice da Súmula 7/STJ.

Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. DESNECESSIDADE DE PRODUÇÃO 
DE PROVA. JULGAMENTO ANTECIPADO DA LIDE. LIVRE 
CONVENCIMENTO DO MAGISTRADO. CERCEAMENTO DE DEFESA. 
SÚMULA 7/STJ. TAXA SELIC. DÉBITOS TRIBUTÁRIOS PAGOS EM 
ATRASO. APLICABILIDADE.
1. O Tribunal a quo indeferiu a realização da perícia, por entender que "a solução 
das questões postas pela parte embargante não demandam quaisquer 
comprovações e demonstrações de ordem fática, tão somente verificações de 
ordem legal e seu cotejo com a jurisprudência atual. Sendo assim, desnecessária a 
realização de perícia, conforme solicitado pela recorrente, e de quaisquer outras 
provas" (fl. 287, e-STJ).
2. O art. 131 do CPC consagra o princípio da persuasão racional, habilitando o 
magistrado a valer-se do seu convencimento, à luz das provas constantes dos 
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autos que entender aplicáveis ao caso concreto. Não obstante, a aferição acerca 
da necessidade de produção de novas provas impõe reexame do conjunto 
fático-probatório encartado nos autos, o que é defeso ao STJ, ante o óbice 
erigido pela Súmula 7/STJ.
3. O STJ firmou entendimento no sentido de que é aplicável a Taxa Selic em 
débitos tributários pagos com atraso.
4. Agravo Regimental não provido. 
(AgRg no AREsp 432.767/PR, 2ª Turma, Rel. Min. Herman Benjamin, DJe 
19/03/2014)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE ENERGIA 
ELÉTRICA. REENQUADRAMENTO TARIFÁRIO. REPETIÇÃO DOS 
VALORES COBRADOS A MAIOR ANTERIORMENTE. TRIBUNAL DE 
ORIGEM QUE CONCLUIU PELA DESNECESSIDADE DE REALIZAÇÃO DE 
PERÍCIA. LIVRE CONVENCIMENTO DO JUIZ. ALEGAÇÃO DE 
CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1.   É firme o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça de que a Corte de 
origem é soberana na análise das provas, podendo, portanto, concluir pela 
desnecessidade da produção de provas periciais, documentais e testemunhais. 
Isso porque, o art. 130 do Código de Processo Civil consagra o princípio do livre 
convencimento motivado, segundo o qual o Juiz é livre para apreciar as provas 
produzidas, bem como a necessidade de produção das que forem requeridas pelas 
partes.
3.   No caso dos autos, as instâncias ordinárias entenderam que o conjunto 
probatório constante dos autos mostrou-se suficiente ao deslinde da controvérsia, 
indeferindo a prova pericial requerida.
Dessa forma, reformar tal entendimento acarretaria o revolvimento de toda a 
matéria fático-probatória dos autos, cuja análise é vedada nesta instância especial, 
tendo em vista a circunstância obstativa disposta na Súmula 7 desta Corte.
4.   Agravo Regimental da RIO GRANDE ENERGIA S/A desprovido. 
(AgRg no AREsp 393.358/RS, 1ª Turma, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
DJe 20/05/2014)

Ante o exposto, o agravo regimental não deve ser provido. 

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0069732-0 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 688.348 / RJ

Números Origem:  00119128220128190029  00639979820138190000  201524552181  639979820138190000

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JANE COZZOLINO
ADVOGADO : MICHELLE MACEDO DELUCA ALVES
ADVOGADA : AIDE RAQUEL DA MATA SOARES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Improbidade Administrativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JANE COZZOLINO
ADVOGADOS : MICHELLE MACEDO DELUCA ALVES

AIDE RAQUEL DA MATA SOARES
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

As Sras. Ministras Assusete Magalhães (Presidente), Diva Malerbi (Desembargadora 
convocada do TRF da 3a. Região), os Srs. Ministros Humberto Martins e Herman Benjamin 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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